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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Descrição físico-climática do arquipélago dos Açores 

 

O arquipélago dos Açores localiza-se a norte do Oceano Atlântico, a 800 km da ilha da 

Madeira, a 1 500 kms do Continente Europeu, a 1 450 km de África, a 3 900 km da 

América do Norte e a 6 400 km do norte do Brasil. Estende-se na diagonal à mesma 

latitude que Lisboa, capital de Portugal, à qual está ligada através de voos frequentes com 

uma duração de cerca de duas horas. A distância máxima entre as ilhas do arquipélago é 

de 630 km, entre o Corvo (a oeste) e Santa Maria (a este).   
 

Abrange uma superfície de 2 322 km² (equivalente a 2,6% do território português) 

(QUADRO 1 - I), dispersa por nove ilhas e alguns ilhéus, que se distribuem em três 

grupos: o Grupo Ocidental (composto por duas ilhas, Flores e Corvo), o Grupo Central (com 

cinco ilhas, Faial, Pico, São Jorge, Graciosa e Terceira) e o Grupo Oriental (constituído pelas 

ilhas de São Miguel e Santa Maria, bem como pelo recife dos ilhéus das Formigas, 

classificado como reserva natural) (MAPA 1). As ilhas com maior superfície terrestre são 

São Miguel (759 km²), Pico (446 km²) e Terceira (403 km²) (QUADRO 1 – I). 
 

 

MAPA 1: O ARQUIPÉLAGO DOS AÇORES 

 
 

 

O arquipélago, de origem vulcânica, emerge do cruzamento de três das maiores placas 

tectónicas do mundo: a norte-americana, a euro-asiática e a africana. A atividade vulcânica 

é frequente: a última erupção terrestre foi a do vulcão dos Capelinhos e ocorreu em 1957 

no Faial. Em 1964, detetaram-se atividades submarinas na Costa da Serreta e no Canal do 

Pico - São Jorge. O vulcão do Pico, situado na ilha com o mesmo nome, é a montanha mais 

alta de Portugal (a 2 352 m acima do nível do mar).  
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A localização do arquipélago, em pleno Oceano Atlântico, dá origem a uma Zona Económica 

Exclusiva (ZEE) de 938 000 km², que inclui a área compreendida entre a linha da costa de 

cada uma das ilhas e a distância de 200 milhas marítimas. A fim de compreender esta 

dimensão, há que ter em conta que a ZEE dos Açores representa cerca de 30% do Espaço 

Económico Europeu (EEE). 
 

A corrente quente do Golfo mantém a água do mar a uma temperatura média entre 16 e 

25 °C, o que origina um clima oceânico subtropical, com florestas e subarbustos de caráter 

húmido. Este clima caracteriza-se por chuvas regulares durante todo o ano (1 930 mm), 

mais abundantes durante o outono e o inverno, um período estival curto (julho e agosto), 

poucas variações térmicas com fenómenos metereológicos de efeitos catastróficos 

(tempestades, ventos fortes, chuvas torrenciais) e a existência de numerosos microclimas 

locais, devido ao relevo montanhoso. A temperatura média em novembro, mês da visita da 

delegação da COMAGRI, varia entre 14 e 18,8 °C.  
 

Além disso, o isolamento geográfico das ilhas e o seu relevo vulcânico permitem a 

existência de uma grande variedade de biótopos, ecossistemas e paisagens. A laurissilva, 

em particular, constitui a principal floresta, com um índice muito elevado de endemismos. 
 

Registam-se cerca de 300 espécies endémicas de artrópodes (sobretudo insetos) 

distribuídas em habitats muito diversos (grutas, campos de lava, florestas). As ilhas 

açorianas contam também com cerca de 582 espécies e subespécies de vertebrados 

marinhos (mantas, tubarões, tartarugas marinhas) e 71 espécies de vertebrados terrestres. 
   

Entre estas, destacam-se as aves, com 40 espécies nidificadoras. Os Açores são, neste 

domínio, uma das seis regiões europeias classificadas como «Endemic Bird Areas», com 

espécies de aves em perigo de extinção. O priolo dos Açores («Pyrrhula murina» na sua 

designação científica; «Azores bullfinch» em inglês) é o pássaro europeu que corre mais 

perigo de extinção. Os pássaros desta espécie circunscrevem-se a algumas zonas 

montanhosas do nordeste da ilha de São Miguel. 

 

A UNESCO conferiu o título de Reservas da Biosfera a três ilhas do arquipélago: Corvo, Flores 

e Graciosa. Ao todo, 16% do território terrestre encontra-se sob um estatuto de proteção 

natural, o que torna os Açores uma das regiões europeias com maior percentagem de áreas 

classificadas da UE.  
 

Os Açores pertencem ainda à Rede Europeia de Geoparques, cujo objetivo é proteger a 

geodiversidade, promover a herança geológica e apoiar um desenvolvimento económico 

sustentável. 

 

1.2.  Demografia 

 

A população do arquipélago é de 247 000 habitantes (equivalente a 2,4% do total da 

população portuguesa) e a densidade populacional é de 106 pessoas por quilómetro 

quadrado (ligeiramente inferior à média portuguesa, 113 hab. /km²). (QUADRO 1 – II e 

III). 
 

A ilha mais povoada é a de São Miguel, no Grupo Oriental. Com 138 000 pessoas, reúne 

pouco mais de metade da população da região e apresenta a maior densidade do 

arquipélago (cerca de 1 500 hab./km²). Nesta mesma ilha, encontra-se a cidade mais 

povoada, Ponta Delgada, uma das capitais dos Açores, juntamente com Angra do Heroísmo 

(na Terceira) e Horta (no Faial).  
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QUADRO 1: INDICADORES MACROECONÓMICOS BÁSICOS DE PORTUGAL 

(CONTINENTE E ILHAS) 
 

I. SUPERFÍCIE 

 

 

Superfície das ilhas (em km²) 

 

Total PT - continente e ilhas (em km²) 92 212 

Total do arquipélago dos Açores (em 

km²) 
2 322 

Percentagem dos Açores em relação a 

todo o território português 
2,6% 

São Miguel 

Pico 

Terceira 

São Jorge 

Faial 

Flores 

Santa Maria 

Graciosa 

Corvo 

759 

446 

403 

246 

173 

143 

97 

62 

17 

II. DEMOGRAFIA DE PORTUGAL 

(CONTINENTE E ILHAS) 
População total de Portugal (2014) 10 393 000 

Densidade (Hab. /km² [2014]) 113 

Esperança média de vida (2013) 80,9 

Índice de fecundidade (2013) 1.21 

III.  DEMOGRAFIA DOS AÇORES População total (2013) 247 400 

Percentagem de população de 

Portugal (2013) 
2,4% 

Densidade (Hab./km²) (2013)  106 

IV. PRODUTO INTERNO BRUTO 

DE PORTUGAL 
PIB total de Portugal (em M €) (2013) 171 211 

Variação percentual do PIB 

2013/2012  
-1,4% 

PIB/capita (€) (2013) 16 400 

V. PRODUTO INTERNO BRUTO 

DOS AÇORES 
PIB total (M €) (2013) 3 694 

Variação percentual do PIB 

2013/2012  
-1,2% 

PIB/capita (€) (2013) 14 900 

VI. BALANÇA COMERCIAL DOS 

AÇORES 
Balança comercial PT (em M€) (2014) -10 611 

Taxa de cobertura Export./Import. 82,05% 

% Balança comercial s/ PIB -6,13% 

VII. DESEMPREGO E INFLAÇÃO 

DE PORTUGAL E DOS AÇORES 
IPC interanual PT (junho de 

2014/2015)  
0,8% 

IPC interanual Açores (junho de 

2014/15)  
1,43% 

Desemprego PT (maio de 2015) 13,2% 

Desemprego nos Açores (1º Trimestre 

de 2015) 
6,8% 

VIII. OUTROS INDICADORES 

MACROECONÓMICOS DE 

PORTUGAL 

Salário mínimo nacional – SMN (€) 

(2015) 
589 

Salário médio anual PT (€) (2014) 17 436 

Inflação anual PT (2014)  -0,3% 

Dívida PT (% PIB) (2014) 130,2% 
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Défice público PT (% PIB) (2014) -4,5% 

Emissões CO₂ (Tm per capita) (2011) 4,7 

Ranking de competitividade PT (2014) 51º 

Ranking PT por países no Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) 

(2013) 

41º 

Fontes: Elaborado a partir dos dados do Instituto Nacional de Estatística (INE) de Portugal, do Fórum Económico 

Mundial (Índice de Competitividade) e do Serviço Regional de Estatística dos Açores. 
 

 

1.3. Quadro político-administrativo  

Segundo a Constituição de 1976, a República Portuguesa é constituída por duas regiões 

autónomas (Açores e Madeira), para além de cinco regiões administrativas no Continente 

(Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve). No entanto, a divisão administrativa do 

Continente ainda não foi posta em prática e é apenas útil para objetivos estatísticos. Uma 

primeira proposta de regionalização, apresentada nos anos 90 pelo Governo Português da 

época, foi rejeitada em referendo. Em consequência, no Continente, ainda existem os 

antigos distritos (18, no total), que possuem poucas competências, juntamente com 

algumas estruturas ad hoc (como as Comissões de Coordenação Regional - CCR, as áreas 

metropolitanas, ou as comunidades urbanas e interurbanas). Em Portugal, o nível 

administrativo local é o mais generalizado e desenvolvido. É constituído por concelhos (ao 

todo, 19 nos Açores), que por sua vez se subdividem em freguesias (159 nos Açores). 
 

Além disso, a União Europeia classifica os Açores e a Madeira como regiões ultraperiféricas, 

devido ao seu grande afastamento, insularidade, reduzida superfície, relevo acidentado, 

clima adverso e forte dependência económica de um reduzido número de produtos (artigos 

349.º e 355.º do TFUE). Estes condicionalismos geográficos traduzem-se numa forte 

dependência económica do exterior para o aprovisionamento corrente e/ou acréscimo de 

custos das suas atividades económicas, o que prejudica o desenvolvimento económico 

sustentável.  
 

As Regiões Autónomas de Portugal exercem amplos poderes executivos e legislativos em 

diferentes domínios, que incluem o desenvolvimento económico, as políticas de bem-estar 

e a proteção do meio ambiente. As principais autoridades regionais são o Governo Regional 

(como órgão executivo) e a Assembleia Legislativa (como órgão legislativo). Esta última é 

eleita por sufrágio universal direto e, para além dos poderes legislativos que lhe 

correspondem, tem o poder de controlar os atos do Governo Regional.  
 

O Representante da República representa o Chefe de Estado português em cada Região 

Autónoma. É nomeado pelo Presidente da República, depois de este ter consultado o 

Conselho de Estado. Tem o poder de assinar e ordenar a publicação dos atos aprovados 

pela Assembleia e pelo Governo Regional. Por conseguinte, possui o direito de veto, que 

pode, no entanto, ser anulado por uma maioria qualificada da Assembleia Regional.  
 

Por outro lado, o Presidente do Governo Regional é nomeado pelo Representante da 

República Portuguesa, consoante o resultado das eleições. O Presidente Regional tem a seu 

cargo a responsabilidade de organizar o governo. Os membros do governo são também 

nomeados e afastados pelo Representante da República, sob proposta do seu Presidente. 
 

Atualmente, Vasco Alves Cordeiro é o Presidente do Governo Regional, e Luís Nuno Ponte 

Neto de Viveiros é o Presidente da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente, ambos 

membros do Partido Socialista. Esta Secretaria Regional tem a seu cargo a política 



A agricultura do arquipélago dos Açores 

____________________________________________________________________________________________ 

15 

agropecuária, o desenvolvimento rural, a formação e a extensão agrícolas, as florestas, o 

meio ambiente, o ordenamento do território e os recursos hídricos. 
 

A Assembleia Legislativa é constituída, atualmente, pelos seguintes grupos ou 

representações parlamentares: Partido Socialista PS - 31 membros), Partido Social 

Democrata (PSD – 22), Centro Democrático Social – Partido Popular (CDS-PP – 7), Bloco de 

Esquerda (BE – 3), Partido Comunista (PCP – 1) e Partido Popular Monárquico (PPM – 1) 

(GRÁFICO 1). 
 

GRÁFICO 1. DISTRIBUIÇÃO DE LUGARES NA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DOS AÇORES 

 

 
  

PS - 31

PSD 22

CDS - PP 7

BE - 3

PCP - 1

PPM - 1
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2. A ECONOMIA REGIONAL DOS AÇORES 

2.1. Um processo de convergência real bem-sucedido (apesar da 

recessão) 

 

Tal como o resto das regiões ultraperiféricas europeias, os condicionalismos naturais que 

afetam a Região Autónoma dos Açores (afastamento, insularidade, relevo montanhoso, 

etc.) traduzem-se num acentuado atraso estrutural. Segundo os dados da Comissão, em 

1983, ou seja, antes da adesão de Portugal, os Açores ocupavam a última posição entre as 

regiões NUTS II da UE- 15 em termos de PIB per capita, com 39% da média comunitária. 

Dez anos mais tarde, em 1993, praticamente nada tinha mudado e os Açores mantinham-

se na penúltima posição.  
 

A convergência real da Região Autónoma dos Açores, tanto a nível nacional como a nível 

comunitário, deu-se em finais da década de 90, através do impulso dos fundos estruturais 

europeus e o forte crescimento (até 2010) da economia portuguesa em geral (QUADRO 2 

- A). Em 2005, o PIB per capita do arquipélago, comparado com a média comunitária e 

medido em PPC, atingiu o índice 70 (UE=100) (QUADRO 2 - H). O PIB per capita dos 

Açores crescia, na altura, para 13 300 euros e correspondia a 88% do PIB per capita 

português (15 100 Euros) (QUADRO 2 – E, F e G). A partir de 2005, os Açores deixaram 

de ser uma das «regiões menos desenvolvidas» em termos comunitários e tornaram-se 

uma «região em transição». Por outro lado, um crescimento superior ao do conjunto 

português (QUADRO 2 – A e B) permitiu que os Açores consolidassem uma posição 

intermédia entre as sete regiões portuguesas (com um PIB per capita superior às regiões 

do Norte e do Centro, e igual ao do Alentejo e da Madeira).  
 

 

QUADRO 2: EVOLUÇÃO DO PIB DE PORTUGAL E DOS AÇORES (2005 – 2013) 
(preços correntes) 

 

 

 

 

ANOS 

A. PIB 

Portugal 

(PT) em 

M € 

(base 

2011) 

B. PIB 

Açores 

em M €  

(base 

2011) 

C. 

Evolução 

PIB per 

capita PT 

(% - base 

2011) 

D. 

Evolução 

PIB per 

capita 

Açores 

(% - base 

2011) 

E. 

PIB per 

capita PT  

(em 000 

€) 

F. 

PIB per 

capita 

Açores 

(em 000 

€)  

G. 

PIB per 

capita 

Açores 

(base 

PT= 100) 

H. 

PIB per 

capita 

Açores 

(base 

UE= 100) 

2005 

2006 

2007 

2008 

2009 

2010 

2011 

2012 

2013 

158 653 

166 249 

175 468 

178 873 

175 448 

179 930 

176 167 

169 668 

171 211 

3 264 

3 431 

3 603 3 

761 

3 729 

3 836 

3 760 

3 633 

3 694 

0,8% 

1,6% 

2,5% 

0,2% 

-3% 

1,9% 

-1,8% 

-3,3% 

-1,4% 

2,1% 

2% 

2,3% 

2,7% 

-2,1% 

2% 

-1,8% 

-3% 

-1,2% 

15,1 

15,8 

16,6 

16,9 

16,6 

17,0 

16,7 

16,1 

16,4 

13,3 

14 

14,6 

15,3 

15,1 

15,5 

15,2 

14,7 

14,9 

88 

89 

88 

90 

91 

91 

91 

91 

91 

70 

70 

70 

71 

74 

74 

71 

70 

72 

Fonte: Elaboração do P.D.B. a partir dos dados do Instituto Nacional de Estatística (INE) (2014), «Nova série de 

Contas Regionais para o período 2000 a 2013», dezembro de 2014 

(https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=211519832&DESTAQ

UESmodo=2)  

 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=211519832&DESTAQUESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=211519832&DESTAQUESmodo=2
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O forte abrandamento económico que Portugal sofreu a partir de 2008 e a posterior 

recessão tiveram obviamente um impacto negativo no processo de convergência real com a 

UE, com uma queda de até quatro pontos (do índice 74 em 2009 a 70 em 2012) (QUADRO 

2 – H e GRÁFICO 2). Durante esse mesmo período, o índice do arquipélago dos Açores 

manteve-se constante relativamente à média nacional (91), devido à profunda crise da 

economia portuguesa continental (QUADRO 2 – G e GRÁFICO 2). Por outras palavras, a 

recessão atingiu os Açores com menos intensidade do que o Continente. Um dado 

significativo a este respeito é o nível de desemprego: enquanto o índice médio de 

desemprego registado em Portugal em maio de 2015 era de 13,2%, o desemprego no 

arquipélago era de 6,8% durante o primeiro trimestre de 2015 (quase metade da média 

portuguesa) (QUADRO 1 - VII). 
 

GRÁFICO 2. EVOLUÇÃO DO PIB PER CAPITA DOS AÇORES EM RELAÇÃO A 

PORTUGAL (BASE 100) E À UE (BASE 100) 

 
Os últimos dados recolhidos pelo INE sugerem que em 2014 se reiniciou o processo de 

convergência real de Portugal até atingir um PIB de 173 044 milhões de euros (mais 0,9% 

em relação ao ano anterior) com um PIB per capita de 16 600 euros. Persistem, no 

entanto, os desequilíbrios macroeconómicos tradicionais da economia portuguesa, 

agravados pela recente crise (saldo comercial negativo, elevados níveis de desemprego e 

dívida e défice públicos) (QUADRO 1 - VII e VII). 
 

Por sua vez, a economia dos Açores recupera mais facilmente do que a do resto de 

Portugal. O IAE («Índice de Atividade Económica») do arquipélago registou um resultado de 

1,043 nos meses de fevereiro, março e abril de 2015, o que constitui o seu valor mais 

elevado desde março de 2007 (1,046). 
 

2.2. Uma estrutura económica com uma forte especialização 

agropecuária 

 

A economia do arquipélago dos Açores representa 2,1% da economia portuguesa, medida 

através da sua contribuição para o VAB. No entanto, a sua contribuição é substancialmente 

mais importante no setor primário (agricultura, silvicultura e pescas), onde representa 

9,3% do VAB português (QUADRO 3 - A). 
 

Como é tradicional nas economias desenvolvidas, o setor dos serviços lidera a atividade 

económica do arquipélago, com uma contribuição para o VAB regional de até 74,8% em 

2012, em conformidade com o índice português (QUADRO 3 - A). As atividades terciárias 

predominantes nas ilhas são de caráter público (serviços administrativos e sociais). 
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A maior diferença entre as estruturas económicas de Portugal e dos Açores reside no menor 

peso percentual do setor secundário nas ilhas (15,6%) e, paralelamente, na maior 

importância do setor primário em comparação com os níveis europeus e portugueses (com 

9,6% do VAB) (QUADRO 3 – A e GRÁFICO 3). Há que salientar que o setor agroalimentar 

e a transformação florestal constituem os principais setores industriais, dando assim 

consistência às produções do setor primário das ilhas. A indústria alimentar e de bebidas, 

em particular, conta com 255 empresas (dados de 2013). Em número de unidades, 

predominam as padarias, mas a maior parte da atividade económica agroalimentar 

concentra-se nos subsetores dos matadouros, da indústria leiteira e cervejeira. 
 

GRÁFICO 3. ESTRUTURA ECONÓMICA DOS AÇORES 
POR SETORES (% VAB – ANO 2012) 

 
 

QUADRO 3: ESTRUTURA ECONÓMICA E EMPREGO DE PORTUGAL E DOS AÇORES 

 

  

VAB PORTUGAL (2012)  
 

 

VAB AÇORES (2012) 

A. 

 

VAB (M €) 

 

% VAB 

 

% 

Açores/PT 

 

Primário Indústria Serviços Total Primário Indústria Serviços Total 

 

3 212 

 

2,2% 

 

 

-- 

 

32 964 

 

22,4% 

 

 

-- 

 

 

111 186 

 

75,4% 

 

 

-- 

 

147 362 

 

100% 

 

 

-- 

 

300 

 

9,6% 

 

 

9,3% 

 

487 

 

15,6% 

 

 

1,5% 

 

2 335 

 

74,8% 

 

 

2,1% 

 

3 122 

 

100% 

 

 

2,1% 

  

EMPREGO PORTUGAL (2014) 

 

EMPREGO AÇORES (2013) 

 

B. 

 

000 

pessoas 

 

% 

emprego 

 

% 

Açores/PT 

 

Primário Indústria Serviços Total Primário Indústria Serviços Total 

 

389 

 

 

8,6% 

 

 

-- 

 

1 074 

 

 

23,9% 

 

 

-- 

 

3 037 

 

 

67,5% 

 

 

-- 

 

4 500 

 

 

100% 

 

 

-- 

 

11,6 

 

 

11,6% 

 

 

3% 

 

 

14,6 

 

 

14,6% 

 

 

1,35% 

 

73,8 

 

 

73,9% 

 

 

2,4% 

 

100,1 

 

 

100% 

 

 

2,2% 

Fontes: Elaboração do P.D. B. a partir dos dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), «Contas Regionais – 

Ramos de Actividade – Base 2011» 

(https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010&contexto=cr&selTab=tab3&perfil=2206

74544&INST=220617235);  

& Pordata – Base de dados Portugal Contemporâneo  

VAB Primário 9,6%

VAB Indústria 15,6%

VAB Serviços 74.8%

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010&contexto=cr&selTab=tab3&perfil=220674544&INST=220617235
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010&contexto=cr&selTab=tab3&perfil=220674544&INST=220617235
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(http://www.pordata.pt/Tema/Portugal/Actividades+Econ%C3%B3micas-45 &  

http://www.pordata.pt/Subtema/Portugal/Popula%c3%a7%c3%a3o+Empregada-8) 

 

Outro elemento distintivo dos Açores é a estabilidade da sua distribuição setorial. 

Ao contrário do Continente, a contribuição percentual dos três setores para o VAB mantém-

se praticamente constante desde finais dos anos 90, com ligeiras oscilações. No que diz 

respeito à atividade primária em concreto, esta não parou de baixar em Portugal 

Continental, e a sua contribuição para o VAB, que em 1995 se situava nos 5,4%, diminuiu 

para uns simples 2,1% em 2014 (uma queda de cerca de 60%).  

 

Comparativamente, nos Açores, a percentagem relativa ao setor primário situa-se 

aproximadamente entre 9-10% do VAB regional desde o início do século, o que quadruplica 

os valores nacionais.  

 

As dificuldades de diversificação estrutural podem explicar esta situação. O tratamento 

especial conferido às regiões ultraperiféricas para preservar as suas correntes comerciais 

tradicionais pode também ser um contributo. Especialmente a nível da produção, há que 

contar com a forte especialização leiteira do arquipélago. Com a ajuda do sistema de 

quotas nacionais de produção, este setor pôde preservar, até agora, o mercado português 

continental, ao qual tradicionalmente entregava a maior parte da sua produção (75,3% em 

2014).  

 

Evidentemente, a recente abolição das quotas pode modificar este frágil equilíbrio se o 

setor leiteiro das ilhas não for capaz de concorrer com as produções estrangeiras no 

mercado interno luso (ver a secção §3.4, mais à frente). 

 

A ilha de maior dimensão, São Miguel, concentra mais de metade do VAB regional total 

(57,8%, dados de 2009). A seguir, encontramos a ilha Terceira, com um quinto do total 

(21,8%), Faial (6,9%) e Pico (5,3%). A distribuição, pelas ilhas, do VAB do setor primário, 

segue mais ou menos o mesmo padrão: São Miguel e Terceira retêm dois terços da 

atividade primária (57,6% e 20,8%, respetivamente, dados de 2009). Há que salientar a 

forte especialização das ilhas do Pico, Faial, São Jorge e Graciosa, quatro ilhas onde o setor 

primário ultrapassa a contribuição para o VAB regional do resto dos setores económicos. A 

criação de gado e a pesca constituem a principal base económica destas ilhas menores. 

Assim, quase toda a sua indústria está ligada ao setor alimentar. 

 

2.3. A distribuição do emprego por setores 

 

Em articulação direta com a forte terciarização da estrutura económica regional, o setor dos 

serviços é, de longe, a principal fonte criadora de emprego do arquipélago dos Açores, com 

73,9% do total de trabalhadores, que chega a ser superior ao total de Portugal (67,5%) 

(QUADRO 3 - B). Segue-se o setor secundário (com 14,6% dos trabalhadores) e, com 

pouca diferença, o setor primário (com uns 11,6% significativos, acima da média 

portuguesa, de 8,6%). 

 

Há que salientar que, enquanto principal subsetor industrial do arquipélago, o setor 

agroalimentar engloba 2,1% do total do emprego (2 100 pessoas).  

 

  

http://www.pordata.pt/Tema/Portugal/Actividades+Econ%C3%B3micas-45
http://www.pordata.pt/Subtema/Portugal/Popula%c3%a7%c3%a3o+Empregada-8
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3. O SETOR AGROFLORESTAL DOS AÇORES 
 

3.1 Um território rural, base da atividade agroflorestal 
 

As condições edafoclimáticas do arquipélago permitem uma grande diversidade de 

produções agrícolas. A superfície agrícola útil (SAU) corresponde a 120 400 ha, o que 

equivale a pouco mais de metade do território (QUADRO 4 - 2). 88% da SAU são prados e 

pastagens permanentes, ideais para a criação extensiva de gado. 10% da SAU são terras 

aráveis (destinadas essencialmente ao cultivo de milho forrageiro para alimentação do 

gado) e apenas 2% é ocupada por culturas permanentes (onde as vinhas são a principal 

cultura). A superfície das explorações agrícolas, onde se pratica a agricultura biológica, 

continua a ser bastante modesta, com apenas 620 ha (explorações certificadas ou em 

processo de certificação) (dados de 2013).  
 

 

QUADRO 4. PRINCIPAIS INDICADORES AGROESTRUTURAIS DOS AÇORES 
 

1. RURALIDADE / ÁREA RURAL (1) km² (2013) 2 333 

Percentagem total do território 

(2013) 
100% 

2. SUPERFÍCIE AGRÍCOLA ÚTIL 

(SAU) 
Hectares (2009) 120 412 

Percentagem total do território 

do arquipélago 
51,6% 

3. SUPERFÍCIE FLORESTAL Hectares (2010) 
 

72 900 

Percentagem total do território  31,2% 

4. EMPREGO Emprego total (2013) 100 100 

Percentagem de emprego em 

zonas rurais (2013) 
100% 

Emprego no setor agroflorestal 11 600 

Percentagem total de emprego 

no arquipélago 
11,6% 

5. EXPLORAÇÕES AGRÍCOLAS 
 

Número de explorações (2009) 13 540 

Média de ha de SAU (em ha) 

(2009) 
8,9 

Dimensão económica média (em 

euros) 
25 918,3 

6. CONTRIBUIÇÃO DO SETOR 

AGRÍCOLA PARA O PIB 
Percentagem do setor agrícola 

para o PIB do arquipélago 

(2012) 

9,6% 

Nota: (1) Área rural de acordo com a classificação da OCDE, uma classificação que inclui as regiões intermédias e 

as de predomínio rural. 

Fontes: Programa de Desenvolvimento Rural Portugal – Açores 2014-2020; e Serviço Regional de Estatística dos 
Açores. (http://estatistica.azores.gov.pt/). 

 

 

Se à superfície florestal acrescentarmos a superfície agrícola útil (SAU), o território 

diretamente dedicado às atividades do setor primário é superior a 80% da totalidade do 

território (QUADRO 4 - 3). Estas atividades são a coluna vertebral de um complexo 

industrial agroalimentar e florestal, um dos principais impulsionadores da economia 

regional. 
 

http://estatistica.azores.gov.pt/
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Por outro lado, a grande variedade paisagística e ecológica do arquipélago (secção §1.1) 

constitui a base de uma oferta turística em franco crescimento e com um grande potencial 

em termos de futuro (em 2013, a capacidade do alojamento hoteleiro era de 8 560 camas). 

 

Sem sombra de dúvidas que a dependência dos Açores em relação ao seu setor primário, 

nas suas vertentes socioeconómicas (emprego), territoriais (paisagens) ou naturais 

(recursos), é bastante elevada. Com efeito, todo o território dos Açores pode ser 

classificado como «rural», de acordo com os critérios económico-demográficos da OCDE 

(quer as zonas intermédias, quer as zonas denominadas «de predomínio rural» [PR] estão 

incluídas nestes critérios) (QUADRO 4 – 1 e 4). 
 

3.2. Estruturas agrícolas 

 

O arquipélago dos Açores conta com 13 540 explorações agrícolas com uma dimensão física 

média de 8,9 ha (QUADRO 4 - 5). Apesar de a maior parte das explorações agrícolas não 

atingir os 2 ha (7 209 no total, o que equivale a 53%), a dimensão física média resultante 

não é um mero espelho estatístico, uma vez que a maior parte do território agrícola (em 

termos de SAU) encontra-se integrado em explorações médias, entre os 20 e os 50 ha 

(34,5%). 
 

As explorações entre os 5 e os 20 ha ocupam igualmente uma parte substancial da SAU 

(25,6%). Nos dois extremos, as explorações mais pequenas (menos de 5 ha) representam 

apenas 8% da SAU, enquanto as explorações com mais de 50 ha, na sua maioria prados e 

pastagens pertencentes ao setor privado ou municipal, representam uma parte substancial 

da superfície produtiva (31,7%). 
 

Existe uma clara correspondência entre a dimensão da SAU, de acordo com a sua 

localização geográfica e o número de explorações, o que comprova a semelhança estrutural 

entre as ilhas. São Miguel, a ilha com a maior SAU (34% do total do arquipélago), possui 

igualmente o maior número de explorações (54%). A ilha Terceira, a segunda ilha em 

termos de SAU (20%), possui 33,2% das explorações. Por último, o Pico (com 16% da SAU 

total) regista 19,5% das explorações. 
 

A dimensão económica média corresponde a 25 918,3 euros anuais por exploração 

(QUADRO 4 - 5). Todavia, este número esconde uma grande dispersão. O predomínio das 

explorações pequenas e médias em termos de dimensão física (em ha) reflete-se 

diretamente na sua dimensão económica. 31% das explorações recebem menos de 2 000 € 

por ano. 37% das explorações encontram-se num intervalo entre os 2 000 e os 15 000 €. 

25% encontram-se entre os 15 e os 100 000 €. E apenas 7% das explorações recebem 

mais de 100 000 €.  
 

O nível médio de rendimentos de um agricultor dos Açores é de 14 481,9 EUR/UTA 

(Unidade de Trabalho Anual) (dados de 2011), o que significa que este possui um nível de 

vida inferior àqueles que trabalham noutros setores económicos do arquipélago (com um 

índice de 96,1 em cada 100). O número de UTA por exploração é inferior a 1 (0,9%). 
 

A grande parte da SAU divide-se, em partes equitativas, entre as explorações em 

arrendamento e as de titularidade própria. Apenas 8,1% dos titulares têm menos de 35 

anos. A maior parte da mão-de-obra é familiar. 
 

Entre as culturas (permanentes ou anuais) (24 053 ha) destacam-se, pela superfície 

ocupada, as culturas forrageiras (84% do total). A seguir, a uma distância considerável, 

encontram-se as vinhas e a batata (com 4%), a horticultura em geral e as culturas 
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subtropicais (cada uma delas representa 2% do total). Por outro lado, existem 7 700 

explorações com cabeças de gado. 
 

Estes dados revelam uma agricultura familiar, com estruturas de pequena dimensão e 

titulares idosos. São poucos os produtores que conseguem viver exclusivamente dos 

rendimentos provenientes da agricultura e, como tal, complementam-nos com outras 

fontes de rendimento (pensões, turismo, pequeno comércio, etc.). A modernização das 

estruturas agrícolas e a melhoria da competitividade constituem os principais desafios da 

agricultura dos Açores, a fim de se reduzir os elevados níveis de importação. Como 

complemento, devem aplicar-se políticas ativas de diversificação económica que garantam 

a fixação da população de todas as ilhas. Assim, não é surpreendente que uma boa parte 

dos créditos da política de desenvolvimento rural esteja orientada para a consecução destes 

objetivos (consultar secção §4.3). 
 

3.3. A criação de gado e a indústria de carnes 

 

O setor agrícola dos Açores é caracterizado pela sua forte especialização pecuária. Nesta 

base, a produção de carne desenvolveu-se rapidamente sob o impulso da exportação. 
 

Em 2014, produziram-se 21 598 toneladas de peso limpo, das quais 12 281 toneladas 

(57%) corresponderam à espécie bovina, de longe o principal tipo de gado do arquipélago 

com 267 000 cabeças de gado (o que equivale a 17,2% do efetivo total de animais de 

Portugal) (QUADRO 5 - 1). Os vitelos, os novilhos e as vacas predominam entre os 

animais abatidos, com números semelhantes (anualmente, entre 15 a 17 000 cabeças de 

gado).  
 

As restantes espécies animais registam uma produção de carne substancialmente inferior à 

do setor da carne de bovino (QUADRO 5). 

 

Existe também a IGP, «Carne dos Açores». 
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QUADRO 5: O EFETIVO TOTAL DE ANIMAIS DOS AÇORES E A PRODUÇÃO DE 

CARNE (Dados de 2014) 

ESPÉCIES 

 

Efetivo total de 

animais (em 

cabeças de gado) 

Animais abatidos Peso limpo  
(em toneladas) 

1. BOVINA 

Menos de 1 ano 

Adultos, dos quais 

 

- Vacas leiteiras 

- Vacas aleitantes 

 

TOTAL BOVINO 

 

83 000 

184 000 

 

89 000 

29 000 

 

267 000 

 

16 958 

38 188 

 

 

 

 

55 146 

 

2 813 

9 468 

 

 

 

 

12 281 

 

2. SUÍNA 

 

 

29 000 

 

70 646 

 

5 416 

 

3. AVES 

 

 

não contabilizado 
 

 

2 330 145 

 

3 879 

 

4. CAPRINA 

 

 

8 000 

 

1 222 

 

14 

 

5. OVINA 

 

 

3 000 

 

597 

 

8 

Fonte: Elaboração pelo P.D.B. a partir dos dados do INE (2015), «Estatísticas agrícolas 2014»  

(https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=224773630&PUBLI

CACOESmodo=2). 

 

 

3.4. O leite, uma produção estratégica para os Açores 

 

O efetivo de vacas leiteiras possui uma importância estratégica para o arquipélago, tanto a 

nível agroindustrial como territorial. Com 89 000 vacas leiteiras registadas (QUADRO 5 - 

1), em 2014, as entregas de leite à indústria ascendiam a quase 250 milhões de litros. A 

ilha de São Miguel foi a principal produtora, com 64,4% do total, seguida da ilha Terceira 

com 26,5%.  
 

Graças a essa produção, foram produzidos 58,6 milhões de litros de leite UHT para o 

consumo. Contudo, o queijo representa o derivado do leite mais significativo, quer pelo seu 

volume (com 12 614 toneladas produzidas em 2014), quer pelo seu valor. Há que salientar 

que, independentemente dos volumes de leite efetivamente recolhidos em cada campanha, 

o queijo tem vindo a aumentar a sua importância na indústria láctea dos Açores. As 

denominações tradicionais «Ilha» e «São Jorge» destacam-se. 
 

A alguma distância do leite líquido e do queijo, surgem as outras duas grandes produções 

lácteas, nomeadamente o leite em pó (6 798 toneladas em 2014) e a manteiga (4 163 

toneladas em 2014). 

 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=224773630&PUBLICACOESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=224773630&PUBLICACOESmodo=2
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GRÁFICO 4. PRODUÇÃO LEITEIRA COMERCIALIZADA (POR DESTINO) 
(Em milhares de toneladas – 2014) 

 
 

Devido à limitação do mercado interno do arquipélago, a maior parte da produção 

comercializada de produtos lácteos destina-se ao mercado externo. Apenas 15% das 

toneladas produzidas (em 2014) são consumidas no arquipélago (GRÁFICO 4 e QUADRO 

6). O principal destino, a nível externo, é Portugal continental (75,4% do total de toneladas 

expedidas em 2014), com uma incidência sobre a forma de leite líquido (60% do comércio 

com o Continente) (GRÁFICO 4 e QUADRO 6). Os queijos enviados ao Continente ocupam 

a segunda posição em toneladas (18%), mas ocupam a primeira posição em valor 

monetário (cerca de 50% das vendas). 
 

A uma grande distância do Continente, surge o segundo destino dos produtos lácteos, a 

nível externo, nomeadamente a União Europeia (com 3,7% das toneladas expedidas em 

2014). Há que salientar que a principal exportação para a UE, em termos de volume, é o 

soro de leite (67,5% do total em toneladas), mas com valores semelhantes aos números do 

queijo em termos monetários. Outros destinos incluem a ilha da Madeira (3%) e países 

terceiros (2,7%) (GRÁFICO 4 e QUADRO 6). 
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QUADRO 6: PRODUTOS LÁCTEOS COMERCIALIZADOS (POR DESTINO) 
(Dados de 2014, em toneladas) 

 Açores Continente Madeira UE Terceiros TOTAL 

 

Produtos 

lácteos 

(t.) 

 

Leite 

 

Queijo 

 

Outros 
 

 

26 772 

(15,2%) 

 

 

22 882 

 

1 912 

 

1 978 

 

132 999 

(75,4%) 

 

 

79 454 

 

24 416 

 

29 129 

 

5 337 

(3 %) 

 

 

4 764 

 

531 

 

42 

 

6 579 

(3,7%) 

 

 

415 

 

758 

 

5 406 

 

4 730 

(2,7%) 

 

 

3 408 

 

513 

 

809 

 

176 417 

(100%) 

 

 

109 988 

 

28 130 

 

38 299 

 

Fonte: Elaboração pelo P.D.B. a partir dos dados do «Serviço Regional de Estatística dos Açores» 

(http://estatistica.azores.gov.pt/). 

 

Tal como tinha sido avançado anteriormente (Secção §2.2), o desaparecimento das quotas 

leiteiras, a nível europeu, implica um desafio de primeira ordem para os Açores, de tal 

forma que pode deteriorar as relações com o Continente e com a UE. Para enfrentar com 

êxito este desafio, as autoridades regionais e os profissionais do setor têm, desde há algum 

tempo, vindo a preparar-se com o apoio de fundos europeus alocados à política de 

desenvolvimento rural (consultar secção §4.3). 
 

Por conseguinte, não é surpreendente que, na sequência do «check-up» da PAC de 2009, o 

programa de desenvolvimento rural para o período 2007/2013 tivesse incorporado medidas 

específicas de reestruturação do setor do leite, programa para o qual o FEADER contribuiu 

com 90%. Como resultado, entre 2007 e dezembro de 2012, cerca de 72,25% dos projetos 

de modernização das explorações do último programa de desenvolvimento rural (PDR) 

diziam respeito ao setor do leite (quando comparado com 18,06% dos projetos de apoio 

para a carne de bovino ou 5,35% para a horticultura). Além disso, entre 2007 e dezembro 

de 2012, 67,26% dos projetos aprovados para o estabelecimento de jovens agricultores 

teve como destinatário a vaca leiteira (contra 20,83% da carne de bovino e 10,12% da 

horticultura). 
 

3.5. As produções vegetais 

 

As condições edafoclimáticas do arquipélago permitem uma grande diversidade de 

produções, nas quais se incluem algumas subtropicais (banana, ananás, chá, inhame). A 

principal cultura (em produção e em superfície) é, de longe, o milho forrageiro, algo que se 

relaciona intimamente com a especialização pecuária do arquipélago (QUADRO 7 - 1). 

Entre as culturas anuais, a beterraba sacarina ocupa o segundo lugar em termos de volume 

de produção, seguida da batata (QUADRO 7 - 1). 
 

Entre as culturas lenhosas, destacam-se as vinhas, com uma produção total de 12 913 hl 

anuais (QUADRO 7 - 2), tratando-se na sua maioria de vinho tinto (85%). A produção 

vitivinícola denominada é baixa e a sua grande maioria é comercializada sem qualquer 

certificação (80,5%). As principais produções com selo de qualidade correspondem a 

vinhos licorosos com D.O. (1 308 hl, 10% do total comercializado) e vinhos com indicação 

geográfica – IGP (1 118 hl, 8,5%). O verdelho é a casta mais conhecida dos Açores. 
 

http://estatistica.azores.gov.pt/
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QUADRO 7: SUPERFÍCIE E PRODUÇÃO DAS PRINCIPAIS CULTURAS 
(Dados de 2014) 

1. CULTURAS 

ANUAIS 
SUPERFÍCIE PRODUÇÃO 

Milho forrageiro 9 342 ha 270 775 t. 

Batata 599 ha 11 142 t. 

Beterraba 354 ha 13 320 t. 

Milho para grão 238 ha 446 t. 

Batata-doce 60 ha 1 176 t. 

Inhame dos Açores 60 ha 1 191 t. 

2. CULTURAS 

PERMANENTES 
  

Vinhas (2009) 926 ha 12 913 hl 

Laranja 366 ha 3 754 t. 

Banana 291 ha 5 129 t. 
Fonte: INE (2015), «Estatísticas agrícolas 2014»  

(https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=224773630&PUBLI

CACOESmodo=2). 

 

3.6. A produção de madeira 

 

Em 2010, a superfície florestal era de 72 900 ha, o que equivale a quase um terço do 

território (QUADRO 4 - 3). As espécies repovoadas mais comuns são as resinosas (13 700 

ha). 
 

A maior parte da superfície florestal encontra-se em espaços naturais ou seminaturais (46 

700 ha, 64% do total) que não possuem atividade produtiva. Contudo, a quantidade de 

madeira produzida no arquipélago é considerável: 10,6 milhões de metros cúbicos brutos 

em 2013. Trata-se, na sua maioria, de madeira de folhosas para triturar e madeira de 

coníferas para serrar. 
  

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=224773630&PUBLICACOESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=224773630&PUBLICACOESmodo=2
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4. O APOIO DA UE AO SETOR AGRÍCOLA DOS AÇORES  

4.1. Introdução 

 

Devido à sua condição de região ultraperiférica, a PAC é parcialmente aplicada no 

arquipélago dos Açores. As ações de apoio do primeiro pilar (pagamentos diretos e medidas 

de regularização dos mercados) são substituídas por medidas específicas de adaptação da 

PAC às produções locais no âmbito do POSEI (Programa de Opções Específicas para fazer 

face ao Afastamento e à Insularidade). Pelo contrário, o segundo pilar da PAC (política de 

desenvolvimento rural) é aplicado na sua totalidade e os seus programas seguem as 

normas das sucessivas reformas da PAC, a última das quais aprovada em dezembro de 

2013. 

 

As medidas específicas em matéria agrícola a cargo do POSEI encontram-se estabelecidas 

no Regulamento (UE) n.o 228/2013 (JO L 78 de 20.3.2013, p. 23). O POSEI de Portugal faz 

parte de dois subprogramas de apoio, um para os Açores (com o subtítulo «Adaptação da 

Política Comum à Realidade Açoriana») e outro para a Madeira («A Política Agrícola da 

Região Autónoma da Madeira Reconhecida e Apoiada pela União Europeia»). Ambos os 

programas são anualmente atualizados, sendo a última versão consolidada de janeiro de 

2015 (http://posei.azores.gov.pt/documentacao/default.aspx?id=15). 

 

Pelo seu lado, a política de desenvolvimento para o período 2014/2020 é refletida no 

respetivo programa plurianual dos Açores, denominado PRORURAL+, que desenvolve o 

quadro jurídico do Regulamento (UE) n.o 1305/2013 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 487). O 

PDR do arquipélago foi aprovado pela Comissão Europeia a 13 de fevereiro de 2015. Por 

conseguinte, a fase de implementação do programa pelas autoridades regionais acaba de 

ser iniciada. 

 

O IFAP (Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas) é o organismo pagador das 

despesas agrícolas comunitárias. 

 

4.2. As medidas específicas para a agricultura dos Açores a cargo 

do POSEI 

 

As medidas agrícolas do POSEI a favor do arquipélago dos Açores enquadram-se em dois 

grandes capítulos: 

 

- o denominado «regime específico de abastecimento» (Capítulo III do Regulamento 

(UE) N.o 228/2013); 

- e as «medidas a favor das produções agrícolas locais» (Capítulo IV do mesmo 

Regulamento). 

 

O quadro financeiro anual (2015) do POSEI para a região dos Açores atinge os 76,78 

milhões de euros, dos quais 70,48 milhões correspondem ao apoio às produções locais e 

6,3 ao regime de abastecimento.  
 

http://posei.azores.gov.pt/documentacao/default.aspx?id=15
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4.2.1.  O apoio financeiro às produções locais 

 

Os pagamentos diretos comunitários a favor da agricultura dos Açores são de natureza 

setorial e encontram-se ligados à produção, a fim de garantir tanto a sua manutenção 

como a das atividades industriais conexas. Em suma, são uma exceção à regra, uma vez 

que o grosso do apoio direto da PAC, aplicado atualmente na maioria do território 

comunitário, é pago ao hectare e não se encontra relacionado com a produção, em 

conformidade com o Regulamento (UE) n.o 1307/2013. 
 

São três os eixos estratégicos destes pagamentos diretos nos Açores: a estabilização da 

criação extensiva de gado, fundamentalmente a nível do leite e da carne; o fomento das 

culturas vegetais tradicionais como complemento da atividade de criação de gado; e a 

redução dos custos de produção. As principais medidas encontram-se resumidas no 

QUADRO 8 infra.  
 

 

QUADRO 8: MEDIDAS DE APOIO DIRETO ÀS PRODUÇÕES LOCAIS DOS AÇORES A 

CARGO DO POSEI (2015) 

 
1. PRODUÇÕES ANIMAIS CARACTERÍSTICAS ORÇAMENTO 

(em euros) 

Prémio à produção de leite 35 € por cabeça de gado 20 785 147 

Prémio ao abate de bovinos Prémios de acordo com a idade, 

IGP ou método de produção  
13 689 909 

Prémio à vaca leiteira 145 € por cabeça de gado e 

suplementos por ilha 
12 211 000 

Prémio à vaca aleitante 31 099,51 créditos 

300 € por vaca 
9 329 854 

Ajuda ao escoamento de jovens 

bovinos 
40 € mais suplementos 1 079 319 

Ajuda à qualidade das produções 

pecuárias 
24,5 € por cabeça de gado 539 000 

Prémios aos produtores de ovinos e 

caprinos 
35 ou 40 € por cabeça de gado 112 000 

2. PRODUÇÕES VEGETAIS   

Ajuda aos produtores de culturas 

arvenses 
500 €/ha 4 308 100 

Ajuda à produção de ananás 6,53 €/m2 3 443 900 

Ajuda à produção de produtos 

hortofrutícolas 
1 300 €/ha 1 183 886 

Ajuda à produção de banana 0,6 €/Kg 700 000 

Ajuda à produção de beterraba e de 

chá 
1.500 €/ha 529 914 

Ajuda aos produtores de tabaco  5 740 €/ha 333 200 

Ajuda às vinhas com DO ou IGP 1 050 ou 1 400 € (com DO) 290 000 

3. TRANSFORMAÇÃO   

Ajuda à armazenagem de queijo 4,5 €/tonelada/dia 500 000 

Ajuda à transformação em açúcar 49 €/100 kg 600 000 

4. INTRODUÇÃO NO MERCADO   

Ajuda à comercialização externa de 

produtos hortofrutícolas, flores, chá e 

mel 

Entre 10 a 13% da produção 

comercializada 
180 000 
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Ajuda à capacidade de acesso aos 

mercados de produtos com DOP: 

- Logótipos em carne de bovino 

- Logótipos em produtos lácteos 

- Logótipos noutros produtos 

Criação de logótipos e de 

embalagens 

-- 

-- 

-- 

 

 

90 000 

260 000 

180 000 

5. AÇÕES INTERSETORIAIS   

Estudos e assistência técnica -- 130 000 

ORÇAMENTO TOTAL -- 70 475 229 
Fonte: Elaboração pelo P.D.B. a partir do POSEI – Açores 2015 

(http://posei.azores.gov.pt/ficheiros/52201515914.pdf). 

 

Como é lógico, as principais rubricas orçamentais dedicam-se a apoiar as produções 

previamente consolidadas e constituem a espinha dorsal da economia rural do arquipélago, 

nomeadamente a vaca leiteira e a carne de bovino. Contudo, os apoios a determinadas 

produções vegetais tradicionais são também importantes, principalmente as hortícolas. 
 

4.2.2.  O regime específico de abastecimento 

 

O denominado «regime de abastecimento» do POSEI pretende facilitar a entrada nos 

Açores de produtos agrícolas, enumerados no Anexo I do Tratado, produtos entendidos 

como essenciais para o consumo humano, para a transformação noutros produtos ou para 

a sua utilização como meios de produção.  
 

Este regime é materializado através de contingentes pautais e afeta tanto produtos de 

origem comunitária como importações de países terceiros (isentos de pagamentos de 

direitos aduaneiros). Atualmente, este regime encontra-se circunscrito a quatro produtos: 

os cereais, o arroz, o óleo e o açúcar de beterraba em bruto. 
 

Estas produções destinam-se exclusivamente a assegurar o consumo local. A título 

excecional, apenas poderão ser exportadas certas quantidades de açúcar dos Açores para o 

resto da União (no máximo, 1 000 toneladas em 2015). 
 

Tal como atrás referido, este é um custo relativamente modesto para a União Europeia, a 

rondar os 6,3 milhões de euros, um valor bastante distante do montante financeiro 

destinado às produções locais. 

 

4.3. O programa de desenvolvimento rural 2014/2020 dos Açores 

(PRORURAL+) 

 

O PDR dos Açores (PRORURAL+) foi um dos primeiros a ser aprovado pela Comissão (em 

fevereiro de 2015). Tal como tinha acontecido com praticamente todos os PDR da UE para 

o período 2014/2020, devido ao atraso da adoção do Regulamento de base e respetivos 

atos delegados e de execução, o período efetivo de destacamento do programa dos Açores 

foi reduzido um ano. Todavia, a data formal de início do programa continua a ser 1 de 

janeiro de 2014 e, por conseguinte, as autorizações concedidas em 2014 são elegíveis, se 

bem que serão pagas a partir de 2015 (regra n + 3). Como alternativa, os créditos de 2014 

podem ser posteriormente realocados a outras anualidades. 
 

A contribuição do FEADER ao PRORURAL+ corresponde a aproximadamente 295,3 milhões 

de euros (0,3% do fundo total para a UE-28). A taxa geral de cofinanciamento é de 85%, 

de acordo com o artigo 59.o, n.o 3, alínea a) do Regulamento (UE) n.o 1305/2013. Se a isso 

http://posei.azores.gov.pt/ficheiros/52201515914.pdf
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acrescentarmos a contribuição nacional (45,2 milhões de euros), o orçamento público total 

do PDR dos Açores ascenderá a aproximadamente 340,5 milhões de euros (QUADRO 9). 
 

A Prioridade 1 («Transferência de conhecimentos e a inovação») não tem um orçamento 

atribuído e, por ser entendida como uma prioridade com caráter horizontal, as suas 

medidas foram incorporadas nos restantes capítulos do programa. 

 

42,5% do orçamento é atribuído à Prioridade 2 do Regulamento (UE) N.o 1305/2013 (Artigo 

5, n.o 2 – Melhoria da viabilidade e da competitividade das explorações e da agroindústria). 

Dentro deste capítulo, encontra-se a medida melhor dotada de todo o programa, o apoio 

aos investimentos físicos, com 126,3 milhões de euros, e que abrange 1 000 explorações 

(6,9% do total do arquipélago) (QUADRO 9 – PRIORIDADE 2).  
 

A Prioridade 4 do Regulamento (UE) n.o 1305/2013 (Artigo 5, n.o 4 – Preservação dos 

ecossistemas agroflorestais) atribui 41,5% dos créditos do PRORURAL+. Tendo em conta 

que todo o território dos Açores foi qualificado como zona desfavorecida, o apoio direto por 

limitações naturais tem a sua importância e beneficia de 70 milhões de euros (20,6% do 

total orçamentado). A seguir, encontramos as ações agroambientais, com cerca de 63 

milhões de euros. Na nova programação rural 2015/2020, espera-se que uma parte 

significativa da SAU dos Açores esteja sob o regime de contratos de caráter agroambiental 

(57,5% devido à gestão de solos, 23% para a proteção da biodiversidade e 22,5% em 

medidas de gestão hídrica) (QUADRO 9 – PRIORIDADE 4). 
 

As ações orientadas para as Prioridades 2 e 4 representam 84% do programa em termos 

financeiros. As restantes medidas encontram-se longe dos níveis de despesa atribuídos à 

melhoria da competitividade e à preservação dos ecossistemas. Cabe, contudo, sublinhar o 

peso específico do LEADER (com 6,6% do orçamento) que, com os seus grupos de ação 

local, é capaz de cobrir a totalidade da população rural do arquipélago (QUADRO 9 – 

PRIORIDADE 6). 
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QUADRO 9: PRORURAL+: APOIO PÚBLICO POR MEDIDA E PRINCIPAIS 

INDICADORES DE RESULTADO 

PRIORIDADE DA POLÍTICA DE 

D.R. E RESPETIVAS MEDIDAS 
PRINCIPAIS 

INDICADORES 
PARTE DO 

ORÇAMENTO 

ATRIBUÍDO 

% 

PRIORIDADE 2 

Melhoria da competitividade das 

explorações 

 

- Modernização das explorações 

 

- Jovens agricultores 

 

 

 

 

Investimentos: 6,9% das 

explorações 
Formação: 1 700 agricultores 

187 novos agricultores (1,38%)  

144 713 865 € 

 

 

 

135 860 924 € 

 

8 552 941 € 

42,5% 

 

 

 

40% 

 

2,5% 

PRIORIDADE 4 

Preservação dos ecossistemas 

agroflorestais 

 

 

- Zonas desfavorecidas 

- Medidas agroambientais 

- Silvicultura 

- Agricultura biológica 

- Natura 2000 e Diretiva da água 

Contratos em 23% da SAU para a 

proteção da biodiversidade, em 

22,5% para a gestão da água e em 

57,5% para a gestão dos solos 

141 210 653 € 

 

 

 

 

70 117 647 € 

62 937 064 € 

7 587 119 € 

529 412 € 

39 412 € 

41,5% 

 

 

 

 

20,6% 

18,5% 

2,3% 

0,1% 

0% 

PRIORIDADE 6 

Desenvolvimento local 

 

- LEADER e Grupos de Cooperação 

100% da população rural 

 

 

Criação de 80 postos de trabalho 

22 446 635 6,6% 

PRIORIDADE 5 

Energia e alterações climáticas 

 

- Fixação do carbono (silvicultura) 

- Eficiência energética 

- Energias renováveis 

 

 

 

0,15% da SAU em regime de 

contrato (300 ha) 

Investimento: 2 025 000 € 
Investimento: 112 500 € 

12 413 529 € 

 

 

10 588 235 € 

1 500 000 € 

325 294 € 

3,6% 

 

 

3,1% 

0,4% 

0,1% 

PRIORIDADE 3 

Melhoria da cadeia 

 

- Gestão dos riscos 

- Organização de produtores 

- Melhoria da qualidade 

 

 

 

1,11% das explorações 

0,81% das explorações 

110 explorações 

6 117 647 € 

 

 

3 058 823 € 

2 117 647 € 

941 176 € 

1,8% 

 

 

1% 

0,6% 

0,2% 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E OUTRAS --- 13 584 537 € 4% 

ORÇAMENTO TOTAL --- 340 486 866 € 100% 
Fonte: Elaboração pelo P.D.B. a partir dos dados do PRORURAL+ (http://ec.europa.eu/agriculture/rural-

development-2014-2020/country-files/pt/factsheet-azores_en.pdf). 

  

http://ec.europa.eu/agriculture/rural-development-2014-2020/country-files/pt/factsheet-azores_en.pdf
http://ec.europa.eu/agriculture/rural-development-2014-2020/country-files/pt/factsheet-azores_en.pdf
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ANEXOS 
 

QUADRO 10: PRINCIPAIS INDICADORES AGRÍCOLAS DE PORTUGAL 

 

 INDICADOR PORTUGAL UE - 28 

I. TERRITÓRIO (1) Regiões de predomínio rural (PR) 81,1% 52% 

Regiões intermédias 11,6% 38,2% 

Regiões urbanas 7,3% 9,8% 

Total de km2 em regiões de PR (2013) 74 821 2 320 616 

II. DEMOGRAFIA (1) Percentagem de população em regiões de 

predomínio rural (PR) (2013) 

33,9% 22,6% 

Percentagem de população em regiões 

intermédias (2013) 

17,1% 34,9% 

Percentagem de população em regiões 

urbanas (2013) 

49,1% 42,5% 

População em regiões de PR (em centenas 

de milhares de habitantes) 

3 552 3,1% 

III. EMPREGO Emprego na agricultura (em centenas de 

milhares) (2013) 

Percentagem total de emprego 

418,1 

9,3% 

9 857.7 

4,5% 

Emprego no setor florestal (em centenas 

de milhares) 

Percentagem total de emprego 

13,8 

0,3% 

539,8 

0,2% 

Emprego na agroindústria (em centenas 

de milhares) 

Percentagem total de emprego 

107,6 

2,4% 

4 859,8 

2,2% 

IV. RENDIMENTO 

AGRÍCOLA 

EUR/Unidade de Trabalho (UTA) (2013) 7 055 13 293 

V. EXPLORAÇÕES 

AGRÍCOLAS 

Total de explorações agrícolas (2010) 305 280 12 248 000 

Média de ha de SAU (em ha) (2010) 12 14,4 

Com uma SAU inferior a 2 ha (2010) 50,4% 49,1% 

Dimensão económica inferior a 2 000 €  39,1% 44,6% 

Percentagem de agricultores com menos 

de 35 anos (2010) 

2,6% 7,5% 

Percentagem de agricultores com mais de 

64 anos (2010) 

46,5% 29,7% 

VI. PERCENTAGEM DO 

CONTRIBUTO DO 

SETOR AGRÍCOLA 

PARA O PIB 

Percentagem total do contributo do setor 

agrícola para o PIB (2010) 

2,4% 1,7% 

VII. DESPESAS DA PAC Créditos da PAC (em milhares de euros) 

(Exercício de 2013), dos quais: 

- Percentagem de pagamentos diretos 

(FEAGA) 

- Percentagem de medidas de mercado 

(FEAGA) 

- Percentagem de desenvolvimento rural 

(FEADER) 

1 425,8 

 

 

45,5% 

 

8,5% 

 

46% 

57 913,3 

(UE 27) 

 

71,9% 

 

5,7% 

 

22,4% 

Percentagem de beneficiários que 

recebem menos de 5 000 € de 

pagamentos diretos (2013) 

 

87,04% 

 

79,08% 

Percentagem de beneficiários que 

recebem mais de 50 000 € de 

pagamentos diretos (2013) 

1,18% 1,74% 

Nota: (1) Regiões rurais segundo a classificação da OCDE. 

Fontes: Elaboração pelo P.D.B. a partir de 
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.  European Commission, «Member Data Factsheets – Portugal» (January 2015) 

(http://ec.europa.eu/agriculture/statistics/factsheets/pdf/pt_en.pdf); 

.  European Commission, «CAP context indicators – 2014 update» (http://ec.europa.eu/agriculture/cap-

indicators/context/2014/indicator-table_en.pdf); 
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Mapa 3: Terceira (Grupo Central) 
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Mapa 4: Pico (Grupo Central) 

 

 
 

 

 

Mapa 5: Faial (Grupo Central) 

 

 
 

 

 

 



A agricultura do arquipélago dos Açores 

____________________________________________________________________________________________ 

39 

REFERÊNCIAS BÁSICAS 

 

Comissão Europeia 
 

•  «Member Data Factsheets – Portugal» (January 2015) 

http://ec.europa.eu/agriculture/statistics/factsheets/pdf/pt_en.pdf; 

•  «CAP context indicators – 2014 update»: http://ec.europa.eu/agriculture/cap-

indicators/context/2014/indicator-table_en.pdf. 

•  «7th Financial Report on the European Agricultural Guarantee Fund — EAGF 2013»:  

http://ec.europa.eu/agriculture/cap-funding/financial-reports/eagf/index_en.htm. 

•  «7th Financial Report on the European Agricultural Fund for Rural Development — 

EAFRD 2013», Working Document: http://ec.europa.eu/agriculture/cap-

funding/financial-reports/eafrd/index_en.htm 

•  RDP country documents, http://ec.europa.eu/agriculture/rural-development-2014-

2020/country-files/pt_en.htm 

•  National Partnership Agreement RDP, Summary, 

http://ec.europa.eu/contracts_grants/pa/partnership-agreement-portugal-

summary_en.pdf 

•  ENRD – «Portugal», http://enrd.ec.europa.eu/pt/country/portugal 

•  Info Regio – «Portugal», http://ec.europa.eu/regional_policy/en/atlas/portugal 

 

Governo de Portugal 
 

•  Instituto Nacional de Estatística (INE), «Contas Regionais – Ramos de Actividade – Base 

2011», 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010&contexto=cr&s

elTab=tab3&perfil=220674544&INST=220617235 

•  «Instituto Nacional de Estatística» (INE) (2014), «Nova série de Contas Regionais para 

o período 2000 a 2013», Dezembro 2014,  

 https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_b

oui=211519832&DESTAQUESmodo=2 

•  Instituto Nacional de Estatística (INE) (2015), «Estatísticas agrícolas 2014»  

 https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub

_boui=224773630&PUBLICACOESmodo=2. 

•  Partnership agreement RDP, https://www.portugal2020.pt/Portal2020  

•  POSEI - Açores, 2015, http://posei.azores.gov.pt/documentacao/default.aspx?id=15 & 

http://posei.azores.gov.pt/ficheiros/52201515914.pdf. 

 

Região Autónoma dos Açores 

 

•  Governo dos Açores - Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente, 

http://www.azores.gov.pt/Portal/pt/entidades/sraa/?lang=pt  

•  Governo dos Açores – PRORURAL+, http://prorural.azores.gov.pt/pac2013.aspx & 

http://prorural.azores.gov.pt/  

•  Serviço Regional de Estatística dos Açores, http://estatistica.azores.gov.pt/. 

•  Serviço Regional de Estatística dos Açores, «Agricultura, Pecuária e Pescas», 

http://estatistica.azores.gov.pt/conteudos/Relatorios/lista_relatorios.aspx?idc=29&idsc

=1112&lang_id=1 

http://ec.europa.eu/agriculture/statistics/factsheets/pdf/pt_en.pdf
http://ec.europa.eu/agriculture/cap-indicators/context/2014/indicator-table_en.pdf
http://ec.europa.eu/agriculture/cap-indicators/context/2014/indicator-table_en.pdf
http://ec.europa.eu/agriculture/cap-funding/financial-reports/eagf/index_en.htm
http://ec.europa.eu/agriculture/cap-funding/financial-reports/eafrd/index_en.htm
http://ec.europa.eu/agriculture/cap-funding/financial-reports/eafrd/index_en.htm
http://ec.europa.eu/agriculture/rural-development-2014-2020/country-files/pt_en.htm
http://ec.europa.eu/agriculture/rural-development-2014-2020/country-files/pt_en.htm
http://ec.europa.eu/contracts_grants/pa/partnership-agreement-portugal-summary_en.pdf
http://ec.europa.eu/contracts_grants/pa/partnership-agreement-portugal-summary_en.pdf
http://enrd.ec.europa.eu/pt/country/portugal
http://ec.europa.eu/regional_policy/en/atlas/portugal
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010&contexto=cr&selTab=tab3&perfil=220674544&INST=220617235
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais2010&contexto=cr&selTab=tab3&perfil=220674544&INST=220617235
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=211519832&DESTAQUESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=211519832&DESTAQUESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=224773630&PUBLICACOESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=224773630&PUBLICACOESmodo=2
https://www.portugal2020.pt/Portal2020
http://posei.azores.gov.pt/documentacao/default.aspx?id=15
http://posei.azores.gov.pt/ficheiros/52201515914.pdf
http://www.azores.gov.pt/Portal/pt/entidades/sraa/?lang=pt
http://prorural.azores.gov.pt/pac2013.aspx
http://prorural.azores.gov.pt/
http://estatistica.azores.gov.pt/
http://estatistica.azores.gov.pt/conteudos/Relatorios/lista_relatorios.aspx?idc=29&idsc=1112&lang_id=1
http://estatistica.azores.gov.pt/conteudos/Relatorios/lista_relatorios.aspx?idc=29&idsc=1112&lang_id=1


Departamento Temático B: Políticas Estruturais e de Coesão 
____________________________________________________________________________________________ 

 

40 

•  Serviço Regional de Estatística dos Açores, «Principais indicadores estatísticos», 

http://estatistica.azores.gov.pt/Conteudos/Relatorios/detalhe_relatorio.aspx?idc=308&l

ang_id=1  

•  Governo dos Açores – POSEI, http://posei.azores.gov.pt/ 

 

Outras fontes 

 

•  Pordata – Base de dados Portugal Contemporâneo, 

http://www.pordata.pt/Portugal/Quadro+Resumo/Portugal-5812, 

 http://www.pordata.pt/Tema/Portugal/Actividades+Econ%C3%B3micas-45, & 

 http://www.pordata.pt/Subtema/Portugal/Popula%c3%a7%c3%a3o+Empregada-8 

 

http://estatistica.azores.gov.pt/Conteudos/Relatorios/detalhe_relatorio.aspx?idc=308&lang_id=1
http://estatistica.azores.gov.pt/Conteudos/Relatorios/detalhe_relatorio.aspx?idc=308&lang_id=1
http://posei.azores.gov.pt/
http://www.pordata.pt/Portugal/Quadro+Resumo/Portugal-5812
http://www.pordata.pt/Tema/Portugal/Actividades+Econ%C3%B3micas-45
http://www.pordata.pt/Subtema/Portugal/Popula%c3%a7%c3%a3o+Empregada-8


 




